
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2011201-73.2014.815.0000.
Origem : 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital.
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza.
Agravante : Município de João Pessoa.
Advogado : Thyago Luis Barreto Mendes Braga.
Agravado : Pedro Javier  Rosenstock  Salvador representado  por  sua
genitora Karelline Izaltemberg Vasconcelos Rosenstock.
Defensora : Maria Madalena Abrantes Silva. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEMANDA DE
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  FORNECIMENTO
DE  SUPLEMENTO ALIMENTAR.  CRIANÇA
PORTADORA DE ALERGIA À PROTEÍNA DO
LEITE.  ANTECIPAÇÃO  DA  TUTELA.
POSSIBILIDADE. INSURGÊNCIA  DO  ENTE
MUNICIPAL. PROTEÇÃO  DE  DIREITO
FUNDAMENTAL  ESSENCIAL.  DIREITO  À
VIDA E À SAÚDE. PRIMAZIA DA DIGNIDADE
DA  PESSOA  HUMANA.  GARANTIA
CONSTITUCIONAL.   IMPROCEDÊNCIA
MANIFESTA.   PRECEDENTES DESTA CORTE
E  DE  TRIBUNAIS  SUPERIORES.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- É entendimento pacífico nos Tribunais pátrios  que
os entes públicos são responsáveis solidariamente no
que se refere ao atendimento amplo à saúde, havendo,
nessa seara,  inclusive  a possibilidade de antecipação
de tutela contra a Fazenda Pública.

-  Uma vez  constatada  a  imperativa necessidade  de
fornecimento  de  suplemento  alimentar ao paciente,
que  não  pode  custeá-lo  sem  privação  dos  recursos
indispensáveis ao próprio sustento e de sua família,
bem como a responsabilidade do ente demandado em
seu  fornecimento,  é  direito  da  demandante  buscar,
junto ao Poder Público, a concretização da garantia
constitucional  do  acesso  à  saúde,  em  consonância
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com o que prescreve o art. 196 da Carta Política.

- A proteção constitucional  à  vida e à saúde,  como
valores  corolários  da  dignidade  da  pessoa  humana,
impõe  sua  primazia  sobre  princípios  de  direito
financeiro, administrativo e orçamentário.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  com  pedido  de  efeito
suspensivo,  interposto  pelo  Município  de  João  Pessoa  contra  decisão
proferida pelo juízo de direito da 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da
Capital (fls.  30/33), nos autos da Ação de Obrigação de Fazer com pedido
de  tutela  antecipada  ajuizada  por  Pedro Javier  Rosenstock  Salvador
representado  por  sua  genitora  Karelline  Izaltemberg  Vasconcelos
Rosenstock. 

Conforme se depreende dos documentos carreados aos autos, a
parte autora ajuizou a  referida ação, aduzindo, em síntese, que é portador de
APLV (alergia  à  proteína  do  leite  de  vaca)  e  por  tal  razão  precisaria  se
alimentar de forma ininterrupta  de suplemento alimentar, cuja fórmula  fosse
isenta à proteína do leite da vaca. 

Assim, foi prescrito pelo profissional médico  6 (seis) latas do
leite NEOCATE ao mês, pelo período de 3 (três) meses.

Ressaltou,  ainda, a  genitora  do  menor,  na  inicial,  que,  com
muito  sacrifício,  comprou uma lata  do suplemento  no valor  de R$ 183,20
(cento  e  oitenta  e  três  reais  e  vinte  centavos),  no  entanto  não  possuindo
condições  financeiras  para  arcar  com  os  demais  leites  prescritos,  intentou
demanda obrigacional.

A magistrada  a quo deferiu o pleito de antecipação da tutela,
nos seguintes termos:

“Desta  forma,  deve  o  Município  de  João  Pessoa,
através  de  sua  Secretaria  de  Saúde,  proceder  ao
fornecimento do suplemento alimentar  em questão,
na forma da prescrição médica acostada aos autos.
Restam,  portanto,  demonstrados  os  requisitos
necessários à concessão da medida requerida.
Ante o exposto,  defiro o pedido de antecipação de
tutela, com fundamento no art. 273 e ss. do CPC.”
(fls. 32/33)

Inconformada,  a  edilidade  interpôs  o  presente  recurso,
alegando,  em suma: (i) que não restou demonstrado nos autos a negativa do
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Município no fornecimento do leite prescrito, razão pela qual não poderia ser
penalizado  com fixação  de  multa  diária,  bem como condenado  por  danos
morais,  simplesmente  pela  não  comprovação  dos  danos  sofridos;  (ii)  que,
diante  das  normas  que  disciplinam  o  fornecimento  de  medicamentos  e
insumos, seria do Estado da Paraíba a responsabilidade pelos medicamentos
de alto custo; (iii) que não restou demonstrada a incapacidade financeira da
agravada para arcar as despesas do suplemento alimentar prescrito; (iv) que o
prazo exíguo para o cumprimento da liminar lhe acarretaria “situação de dano
de difícil reparação (…) com o comprometimento imediato de suas finanças,
provocando o remanejamento de verba pública destinada à saúde que seria
destinada às ações de saúde,  dentro dos princípios  do acesso universal  e
igualitário previsto no art. 196 da Constituição Federal”.

Com  isso,  pugnou  pela  concessão  de  efeito  suspensivo  ao
recurso  para  sobrestar  a  decisão agravada  até  o  julgamento  definitivo  do
agravo de instrumento. No mérito, requereu a revogação da tutela antecipada
deferida em primeiro grau, devendo ser determinada a realização de perícia
médica,  a  fim  de  se  verificar  a  real  necessidade  do  fornecimento  do
suplemento indicado por receituário médico. Subsidiariamente, pleiteou pela
modificação  da  decisão,  “concedendo  prazo  para  a  aquisição  dos
medicamentos/insumos,  através  do  procedimento  administrativo  próprio,
haja  vista,  não  poder  a  Administração  Pública  atropelar  as  legislações
pertinentes as compras públicas, para que possa cumprir a decisão retro”.

Em fls.  37/42, foi indeferido o pedido de atribuição de efeito
suspensivo.

Contrarrazões apresentadas pela parte agravada às fls. 51/53.

Não foram prestadas informações pelo juízo a quo, conforme se
infere da certidão fls. 54.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou parecer (fls. 55/60), opinando pelo desprovimento do agravo.

É o relatório.

VOTO.

Primeiramente, cumpre registrar o preenchimento dos requisitos
de admissibilidade recursal, motivo pelo qual passo à análise meritória.

In casu, as mesmas razões de decidir permanecem, motivo pelo
qual confirmo integralmente a liminar de fls. 37/42 e levo os fundamentos da
decisão para análise e apreciação desta Egrégia 2ª Câmara Cível.

No caso vertente,  o presente inconformismo tem como alvo a
decisão  proferida  pela  juíza  de  primeira  instância,  que  deferiu  o  pleito
antecipatório,  determinando que o Município  de João Pessoa fornecesse  ao
menor  Pedro Javier Rosenstock  Salvador 6  (seis)  latas  ao  mês  do  leite
NEOCATE pelo período de 3 (três) meses, conforme prescrito por receituário
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médico.

Assim,  o  objeto  da  decisão  interlocutória,  contra  a  qual  se
insurgiu  o  agravante,  consiste  na  análise  dos  elementos  autorizadores  da
antecipação de tutela, previstos no art. 273 do Código de Processo Civil.

Nessa esteira, é de bom alvitre destacar que a ação de obrigação
de  fazer  intentada  pela  parte  autora  buscou,  sobretudo,  resguardar  a
efetividade  do  direito  à  vida  e  à  saúde,  que  se  encontram  garantidos
constitucionalmente nos artigos 5º, caput, e 196, a seguir descritos:

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e
aos estrangeiros residentes no País, a inviolabilidade
do  direito  à  vida,  à  liberdade,  à  igualdade,  à
segurança e à propriedade, nos seguintes termos:

Art.  196.  A  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do
Estado,  garantido  mediante  políticas  sociais  e
econômicas que visem à redução do risco de doença
e  de  outros  agravos  e  ao  acesso  universal  e
igualitário às ações e serviços para sua promoção,
proteção e recuperação.

De acordo  com tais  dispositivos  constitucionais,  a  vida  está
ligada ao conceito de pessoa humana, sendo inviolável, enquanto a saúde é um
direito  de  todos  e  um dever  do  Estado,  devendo  ser  assegurada  mediante
políticas sociais e econômicas que promovam o acesso universal e igualitário
às ações e aos serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

Na  hipótese  em  apreço,  em  que  pese  o  município  não  ter
juntado  aos  autos  o  receituário  médico  indicando  a  necessidade  do  leite
NEOCATE, verifica-se da inicial da ação obrigacional que o pedido tomou por
base receituário médico, que prescreveu o uso de 6 (seis) latas do suplemento
ao mês pelo período de 3 (três) meses, sendo, portanto, fato incontroverso nos
autos.

Nesse contexto, verifica-se que o paciente já foi examinado por
profissional  médico,  mostrando-se  o  pleito  do  recorrente de  submissão  do
paciente a  nova perícia  médica oficial  sem qualquer utilidade prática,  bem
como atentatório à dignidade da pessoa humana.

Observa-se,  ainda,  que a prescrição do suplemento alimentar
em disceptação foi motivada com vistas à intolerância do paciente à proteína
do leite  de vaca,  não cabendo, pois, ao  recorrente emitir  qualquer juízo de
valor acerca da conclusão emitida pelo profissional médico competente.

Ademais,  contrariando  as  razões  invocadas  pela  edilidade,
cumpre registrar que  é  entendimento pacífico nos Tribunais  pátrios  que os
entes  públicos  são  responsáveis  solidariamente  no  que  se  refere  ao
atendimento amplo à saúde, havendo, nessa seara, inclusive, a possibilidade de
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antecipação de tutela contra a Fazenda Pública.

Registre-se:

ADMINISTRATIVO.  DIREITO  À  SAÚDE.AÇÃO
JUDICIAL  PARA  O  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTOS.  ANTECIPAÇÃO  DOS
EFEITOS  DA  TUTELA  JURISDICIONAL
CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.
POSSIBILIDADE. PRESSUPOSTOS DO ART. 273
DO CPC.
SÚMULA 7/STJ. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA
DOS  ENTES  FEDERATIVOS  PELO
FUNCIONAMENTO  DO  SISTEMA  ÚNICO  DE
SAÚDE.  LEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM
DA UNIÃO.
1. É possível a concessão de antecipação dos efeitos
da tutela contra a Fazenda Pública para obrigá-la a
fornecer medicamento a cidadão que não consegue
ter  acesso,  com  dignidade,  a  tratamento  que  lhe
assegure  o  direito  à  vida,  podendo,  inclusive,  ser
fixada  multa  cominatória  para  tal  fim,  ou  até
mesmo proceder-se a bloqueio de verbas públicas.
Precedentes.
2. A apreciação dos requisitos de que trata o art. 273
do Código de  Processo Civil  para a concessão da
tutela antecipada enseja o revolvimento do conjunto
fático-probatório  dos  autos,  o  que  é  vedado  pela
Súmula 7/STJ.
3. O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de
responsabilidade solidária da União, dos Estados e
dos  Municípios,  de  modo  que  qualquer  um desses
entes  tem legitimidade ad causam para figurar  no
polo passivo de demanda que objetiva a garantia do
acesso a medicamentos para tratamento de problema
de saúde. Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1291883/PI, Rel. Ministro CASTRO
MEIRA,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
20/06/2013, DJe 01/07/2013)

Ora,  se  as Cortes  Superiores  já  firmaram o entendimento de
possibilidade de ajuizamento de demanda que verse sobre o atendimento à
saúde  em  face  de  qualquer  dos  entes  políticos,  frisando  ainda  a
impossibilidade  de  denunciação  da  lide,  ainda  que  mediante  um  juízo  de
cognição  sumária  dos  fatos  trazidos  à  tona,  não  há  como  se  vislumbrar
relevância  na  alegação  de  que,  diante  das  normas  que  disciplinam  o
fornecimento  de  medicamentos  e  insumos,  seria  do  Estado  da  Paraíba  a
responsabilidade pelos medicamentos de alto custo.

Quanto  ao  argumento  de  que  o  prazo  exíguo  para  o
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cumprimento da liminar lhe acarretaria “situação de dano de difícil reparação
(…)  com  o  comprometimento  imediato  de  suas  finanças,  provocando  o
remanejamento de verba pública destinada à saúde que seria destinada às
ações  de  saúde,  dentro  dos  princípios  do  acesso  universal  e  igualitário
previsto  no  art.  196  da  Constituição  Federal”,  também  entendo  que  não
devem prosperar as alegações do Município.

A proteção  constitucional  à  vida  e  à  saúde,  como  valores
corolários  da  dignidade  da  pessoa  humana,  impõe  sua  primazia  sobre
princípios  de  direito  financeiro  (questão  orçamentária,  por  exemplo)  e
administrativo,  conforme já  decidiu  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  (STJ  -
REsp:  836913 RS 2006/0067408-0,  Relator:  Ministro LUIZ FUX,  Data  de
Julgamento: 07/05/2007, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJ
31.05.2007 p. 371).

Ademais,  a questão  da  universalidade  de  atendimento  de
pacientes não se pode consubstanciar em negativa indevida à proteção urgente
da  saúde  de  uma pessoa  humana  que  clama pela  efetiva  prestação  de  um
serviço  cuja  incumbência  é  constitucionalmente  atribuída  a  todos  os  entes
políticos indistintamente. Segmentar e organizar as classificações e prioridades
no  atendimento  às  diretrizes  da  saúde  não  pode  significar  negar  a  devida
assistência a um menor que precisa do suplemento prescrito, por um período
de 3 (três) meses, para se alimentar. 

Feitas  tais  considerações,  entendo,  neste  momento,  inexistir
solidez  jurídica  nos  argumentos  desenvolvidos  pelo  recorrente,  no  que  diz
respeito ao fumus boni iuris para os fins de modificar a decisão agravada.

Outrossim, a hipótese dos autos se trata de periculum in mora
invertido,  posto  que  a  suspensão  da  decisão  atacada,  neste  instante
procedimental,  revelar-se-ia  claramente  irreparável  para  uma  criança  cujo
alimento prescrito é indispensável para sua saúde e vida. Em caso semelhante,
o Tribunal Regional Federal da 5ª Região igualmente decidiu:

“CONSTITUCIONAL.  TUTELA  ANTECIPADA.
REQUISITOS.  PRESENÇA  DETECTADA.
ADMINISTRATIVO.  FORNECIMENTO  DE
MEDICAMENTO. DIREITO DE TODOS À SAÚDE
(ART.  196,  CF/88).  DEVER  DO  ESTADO.
ABRANGÊNCIA  DAS  TRÊS  ESFERAS  DA
FEDERAÇÃO.  SOLIDARIEDADE.  DIREITO  À
VIDA. 
[…] 
V. Deve prevalecer  o  interesse  da parte  agravada.
Cuida-se  de  situação em que o perigo  da demora
milita em favor da parte contrária à requerente, o
conhecido  periculum in  mora  inverso.  Atrelado  a
isso,  os  atestados  juntados  pela  autora,  ora
agravada demonstram à saciedade que a ministração
do  herceptin  é  tida  como  fundamental  para  seu
restabelecimento,  inclusive  proporcionando  um
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aumento importante no tempo de recidiva da doença,
quando  administrado  juntamente  com  a
quimioterapia. 
VI. Agravo de instrumento improvido”. 
(TRF5;  AGTR  0012385-81.2012.4.05.0000;  RN;
Quarta Turma; Relª Desª Fed. Margarida Cantarelli;
Julg.  11/12/2012;  DEJF  14/12/2012;  Pág.  649).
(grifo nosso).

Assim, dada a necessidade de proteção do direito social à saúde
e diante da necessidade do tratamento alimentar receitado à parte recorrida, a
eventual irreversibilidade do provimento antecipado deve ser ponderada. Com
efeito, o perigo de dano para a parte agravada é deveras maior do que aquele
que  a  edilidade,  porventura,  suportará  ao  relocar  parcela  dos  recursos
destinados às ações na área de saúde para fornecer  o suplementar alimentar
prescrito pelo profissional de saúde.

Ressalta-se  ainda que  o  julgador  deve  aplicar  a  lei  em
atendimento aos fins sociais a que ela se dirige, de forma a preservar os mais
importantes  bens  a  serem  tutelados,  conforme orienta  o  art.  5º  da  Lei  de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, que adiante segue:

Art. 5º. Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins
sociais a que ela se dirige e às exigências do bem
comum.

Assim, diante do exposto, entendo não haver fundamento capaz
de  retirar  do  ora  recorrido  o  direito  de  buscar,  junto  ao  Poder  Público,  a
concretização da garantia constitucional do direito à saúde, em consonância
com o que prescreve o art. 196 da Carta Magna. 

Isso  posto,  NEGO  PROVIMENTO ao  presente  agravo  de
instrumento,  confirmando a  liminar  outrora  concedida,  mantendo íntegro o
decisum de primeiro grau.

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza (juiz convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo.
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho), a Exma. Desa. Maria das Neves do
Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos.  Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.Amadeus  Lopes  Ferreira,
Promotor  de  Justiça  Convocado.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
17 de março de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator
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